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PARECER Nº 582/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0392/10.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Cláudio Fonseca, que 
dispõe sobre o programa de turismo escolar.  
De acordo com o texto proposto, o Programa de Turismo Escolar destina-se aos 
alunos, pais de alunos e profissionais de educação da rede municipal de ensino e 
tem por foco a realização de visitas organizadas pelas escolas e patrocinadas pelo 
Poder Público a museus, monumentos, pinacotecas, bibliotecas, parques e demais 
locais que especifica.  
Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura não reúne condições para 
prosseguir em tramitação, posto que invade seara privativa do Executivo, 
consoante será demonstrado.  
De início deve ser registrado que versa a propositura sobre serviços públicos, 
matéria para a qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa 
privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia 
deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição 
Federal.  
Todavia, os projetos de lei de iniciativa parlamentar que versem sobre serviços 
públicos deverão se revestir de natureza programática, limitando-se a definir 
diretrizes, princípios ou, ainda, parâmetros para a prestação dos referidos serviços.  
Ocorre que pelo teor do texto proposto, verifica-se que a propositura não se atém à 
fixação de meras diretrizes, pretendendo, em realidade, impor a adoção de 
determinadas condutas ao Poder Executivo, assumindo feição de ato concreto de 
administração.  
Com efeito, o texto proposto é explícito ao determinar que o Poder Público realizará 
as atividades de turismo, consistentes nas visitas aos locais determinados, 
atribuindo às escolas municipais a função de organizar tais visitas e ao Poder 
Público o dever de patrociná-las (artigos 1º e 2º).  
Nítida, portanto, a ofensa aos dispositivos da Lei Orgânica do Município que 
atribuem ao Prefeito competência para dispor sobre a estrutura, organização e 
funcionamento da administração municipal (art. 70, XIV) e para apresentar 
projetos de lei que disponham sobre a estrutura e atribuições das Secretarias 
Municipais e Subprefeituras (art. 69, XVI), bem como sobre organização 
administrativa (art. 37, § 2º, IV).  
Corroborando as assertivas acima, acerca da exclusividade conferida ao Prefeito na 
gestão dos serviços públicos municipais, tem-se o posicionamento da jurisprudência 
do E. Tribunal de Justiça de São Paulo:  
ADI 164.490-0/2-00, julg. 03/12/08:  
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal de Valinhos n" 4.256, 
de 06 de março de 2.008, que ‘Dispõe sobre a realização de exame de acuidade 
visual em alunos matriculados no ensino fundamental da rede pública’. Decorrente 
de projeto de iniciativa parlamentar e promulgada pela Câmara Municipal depois de 
rejeitado o veto do Prefeito - Realmente, há que se reconhecer que a Câmara 
Municipal exorbitou no exercício da função legislativa, interferindo em atividade 
concreta do Poder Executivo - Afronta ao artigo 5" da Constituição Estadual. 
JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. ...  
Realmente, há que se reconhecer que a Câmara Municipal exorbitou no exercício da 
função legislativa, interferindo em atividade concreta do Poder Executivo, de 
exclusiva competência deste, impondo à Prefeitura a obrigatoriedade de prestar um 
serviço público, criando um programa de governo, gerando despesas e criando 
atribuições para órgãos públicos. ...  
Portanto, violando o princípio da separação de Poderes, consagrado na Constituição 
Estadual.” (grifamos)  



ADI 155.336-0/0-00, julg. 07/05/08:  
“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 9 963/07 do Município de São José do 
Rio Preto, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade das maternidades, hospitais ou 
estabelecimentos congêneres do Município, realizarem exame clínico para 
diagnóstico de retinopatia da prematuridade, catarata e glaucoma congênito em 
recém-nascidos. Norma de iniciativa parlamentar. Matéria relativa à organização 
administrativa e execução de serviços públicos. Atribuição exclusiva do Prefeito. 
Juízo de oportunidade e conveniência. Despesas não previstas Ofensa ao princípio 
da separação de poderes Ação julgada procedente.” (grifamos)  
Desta forma, a propositura ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do 
Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e 
contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 6º).  
Por fim, registre-se que, ainda que não existisse o vício de inconstitucionalidade 
acima apontado a macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não terem 
sido observados os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 
17). Com efeito, a propositura cria despesa obrigatória de caráter continuado e nos 
termos dos citados dispositivos legais, deveria ser feita a comprovação da 
existência de receitas para a sua implementação, bem como deveria ser elaborada 
a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da medida no exercício em que 
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, o que não se verificou. Oportuna é a 
manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da Adin nº 
155.336-0/0 quanto a este aspecto:  
“Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a criação ou 
o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação 
dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, nos termos do 
art. 25 da Constituição Paulista (JTJ-SP, 266/503, 268/500 e 284/410).  
É o que ocorre no caso em questão, como se vê no art. 5º da lei impugnada (fls. 
10), que não indica os valores destinados aos gastos dela decorrentes, apenas 
mencionando que as despesas decorrentes da execução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”  
Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo 
do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta 
Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 15/06/11.  
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